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CPMF: freio na sonegação 
e na corrupção

A equipe econômica tem reiterado ultimamente que para 
a recuperação do país não está descartada a revisão do quadro 
fiscal e tributário, o que em linguagem comum quer dizer 
aumento das alíquotas atuais ou criação de novos impostos. 
Por se tratar de tema polêmico e extrema rejeição popular o 
governo tem sido reticente, mas é certo que esse caminho deve 
ser seguido como alternativa para reorganizar e equilibrar as 
contas públicas. Acredito que nesse bojo de possíveis novos 
tributos está a conhecida CPMF (Contribuição Provisória sobre 
Movimentação Financeira), com esse ou outro nome, mas com 
a mesma essência.

 
Caso isso se concretize, acredito ser a melhor saída. Dos 

males o menor em se tratando de aumento da já pesada carga 
tributária, porque comparativamente a outros impostos tem 
algumas vantagens, como alíquota palatável para os pobres, 
mas significativa ao ser aplicada às grandes movimentações 
e fortunas; tem prazo de validade; gera considerável volume 
de arrecadação; não há como sonegá-la; é poderoso antídoto 
contra a corrupção. Tudo isso, como se verá na sequência desta 
análise.

 
Para os críticos da CPMF, a grande desvantagem do imposto 

é que ele é regressivo, ou seja, penaliza as classes mais baixas. 
Isso ocorre porque quem mais faz transações financeiras são 
as empresas e elas tendem a repassar esse custo para o preço 
final dos produtos. As classes mais pobres têm pouco espaço 
para poupar e, em geral, gastam tudo que ganham. Por isso, 
impostos indiretos, que incidem sobre produção e consumo, 
acabam pesando proporcionalmente mais sobre os mais po-
bres. Enquanto impostos diretos sobre renda e propriedade (IR, 
IPTU e IPVA, por exemplo) atingem basicamente os grupos 
mais abastados. A CPMF foi considerada, entre todas as alter-
nativas de tributos, o caminho que traria menores distorções 
na economia e menor impacto inflacionário. Esse é o imposto 
mais distribuído, incidindo de maneira equitativa entre todos 
os setores da economia.

 
Já por outro lado, os economistas que defendem a retomada 

da CPMF observam três vantagens principais: 1) é um imposto 
que tem uma alíquota baixa, mas, como incide sobre um nú-
mero grande de operações, por isso gera uma resposta rápida 
em termos de arrecadação; 2) é fácil de cobrar e pagar, mas 
difícil de sonegar; 3) seu impacto na inflação tende a ser baixo 
em comparação com outros tributos que incidem diretamente 
sobre produtos, como por exemplo, a Cide (taxa cobrada sobre 
gasolina e diesel).

 
Mas afinal, como elevadas quantias de dinheiro vivo pas-

sam de mão em mão, fortunas são desviadas para o exterior sem 
que sejam detectadas? Chega-se à conclusão que se houvesse 
mecanismo fiscal e tributário atuando na raiz tais operações 
seriam inibidas e até flagradas. Acredito que a CPMF poderia 
ser esse mecanismo. Todavia, sua implantação depende de 
lei e o instituto legal deve ser claramente definido, desde a 
destinação específica da arrecadação até o prazo de vigência 
se for contribuição “provisória”, ou a substituição de todos os 
demais tributos de natureza fiscal e financeira, como o IOF, por 
exemplo.

 
Finalizando, concordo que apesar das divergências, prós e 

contras, a CPMF não é uma solução definitiva para o problema 
fiscal e é necessário implantar reformas que reduzam o ritmo 
de crescimento do déficit ocasionado por despesas obrigatórias 
– como as aposentadorias – e que se adotem medidas para o 
país retomar o crescimento econômico. Mas, se for para en-
frentarmos um novo imposto que seja então a CPMF, que tem 
aspectos positivos.

 
 

*Luiz Carlos Borges da Silveira é empresário, médico e 
professor. Foi Ministro da Saúde e Deputado Federal.

Dentre os alimentos 
pesquisados, o quilo do 
frango inteiro congela-
do apresentou a maior 
variação. No total, fo-
ram visitados 14 estabe-
lecimentos, sendo três 
açougues e 11 supermer-
cados.  Também foram 
verificados os valores de 
comercialização de oito 
cortes de carne bovina.

O preço do quilo do 
frango inteiro congelado 
apresentou uma variação de 
333,6% em estabelecimen-
tos de Cuiabá na última se-
mana, segundo pesquisa do 
Procon Estadual. Segundo o 
órgão, a diferença de preço 
vai de R$4,49 a R$ 19,90. O 
levantamento é feito sema-
nalmente em supermerca-
dos e açougues de Cuiabá.

A prefeitura de Barra de 
Garças,  foi condenada pela 
Justiça, pela segunda vez no 
período de dois meses, a pagar 
R$ 200 mil por danos ambien-
tais. O valor deve ser dividido 
entre o município e o prefeito 
da cidade, Roberto Ângelo de 
Farias (PMDB). Conforme a de-
cisão, foram identificadas uma 
série de irregularidades na po-
lítica de resíduos sólidos.

O período proibitivo de 
pesca na bacias hidrográfi-
cas do Paraguai, Amazonas 
e Araguaia-Tocantins, em 
Mato Grosso, terá início no 
dia 1º de outubro de 2016 e 
vai até o dia 31 de janeiro de 
2017. As datas constam de 
resolução do Conselho Esta-
dual de Pesca publicada no 
Diário Oficial do estado que 
circulou no último sábado.
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As Escolas Estaduais de Tangará da Serra e a Universidade 
do Estado de Mato Grosso (Unemat) retornam com as aulas 

nesta segunda-feira. Após greve histórica os servidores da rede 
estadual de educação de Mato Grosso encerraram o movimen-

to na tarde da última sexta-feira.  Os profissionais aceitaram a 
proposta intermediada pelo Tribunal de Justiça de Mato Grosso 

de pagamento do piso salarial referente a 2016 até o mês de 
dezembro de 2017. A categoria já havia recusado demais pro-

postas do Governo por não ter sido apresentado um calendário 
de ações definido.  O estado de greve foi mantido para garantir 

que o Governo honre com o compromisso assumido com a 
categoria. Segundo a assessoria do Sintep, a proposta aceita  é 
que o pagamento do piso de R$2.331,95 seja feito até maio de 
2017 e que, caso não seja realizado dentro da data, o Governo 
tem o prazo estendido até dezembro de 2017, desde que seja 

adicionado o valor retroativo ao salário base, inclusive sobre os 
índices previsto na Lei da dobra do poder de compra para 2017.
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A Rêmora apura suposta 
organização criminosa que 
teria fraudado, no ano pas-
sado, pelo menos 10 licita-
ções da Seduc, cujas obras 
estavam orçadas em R$ 17 
milhões, mediante paga-
mento de propina em troca 
da divisão de licitações entre 
empresários que integravam 
o cartel. Como possui prer-
rogativa de foro, as investi-
gações são conduzidas pelo 
promotor Antonio Sergio.

Marqueteiro do can-
didato a prefeito de Cuia-
bá, Emanuel Pinheiro, o 
ex-senador Antero Paes 
de Barros afirmou que 
não irá explorar os de-
feitos dos adversários do 
peemedebista na disputa 
eleitoral deste ano. Se-
gundo ele, a campanha 
de Emanuel será basea-
da, apenas, na apresen-
tação de seu projeto de 
Governo.

O ex-secretário da 
Casa Civil de Mato Gros-
so, Pedro Jamil Nadaf, 
desistiu de chamar o 
ex-governador e atual 
ministro da agricultura, 
Blairo Maggi para teste-
munhar em ação oriun-
da da “Operação Sodo-
ma 1”. A desistência foi 
homologada pela ma-
gistrada da Sétima Vara 
Criminal, Selma Rosane 
Arruda.

A definição das can-
didaturas a prefeito de 
Cuiabá, maior colégio 
eleitoral do Estado com 
415,1 mil, reserva algu-
mas curiosidades sobre 
os personagens que são 
cabeças de chapa. Esta é a 
segunda vez, nos últimos 
16 anos, que a capital tem 
seis no páreo. A outra foi 
em 2012. E duas das seis 
entram com candidaturas 
próprias.

Nadaf segue preso pre-
ventivamente desde o dia 
15 de setembro de 2015. Ele 
solicitou a oitiva com Blai-
ro Maggi em dezembro de 
2015. De lá para cá, o ex-go-
vernador foi convocado pela 
equipe interina de Michel 
Temer (PMDB) e tornou-se 
ministro da agricultura e o 
pedido fora reformulado 
para que sua oitiva fosse fei-
ta via carta precatória, o que 
acabou não ocorrendo.  

São candidatos agora 
Wilson Santos com Leonar-
do Oliveira de vice, numa 
dobradinha PSDB-PSB; 
Emanuel Pinheiro com Niu-
van Ribeiro, consolidando a 
chapa PMDB-PTB; Julier Se-
bastião e Jusci Ribeiro com 
PDT-PT; e as chapas puras 
com Serys Slhessarenko e 
Fabian Martinelli (PRB), Re-
nato Santana e Willian Silva 
(Rede) e e Mauro de Lara e 
José Roberto (Psol).

O Ministério Público 
Estadual (MPE) investiga 
suposto crime de falso tes-
temunho que, em tese, 
teria sido cometido pela 
secretária do Gabinete de 
Transparência e Combate 
à Corrupção, Adriana Van-
doni. O crime teria ocorrido 
em declarações dada por 
Vandoni no que tange às 
providências tomadas pelo 
gabinete sobre as investiga-
ções da Operação Rêmora.

Quem esperar moleza 
do Tribunal Regional Eleito-
ral (TRE) e insistir em velhas 
práticas, como caixa dois 
e compra de votos, corre 
sério risco de se eleger em 
não assumir o mandato. 
A advertência partiu da 
presidente do TRE, desem-
bargadora Maria Helena 
Gargaglione Póvoas, para 
centenas de candidatos a 
prefeito e vereador, duran-
te o evento ‘Eleições 2016’.

A assessoria jurídica da candidata à Prefei-
tura de Chapada dos Guimarães, Thelma de 

Oliveira (PSDB), protocolou nesta sexta-feira 
uma ação de Impugnação de Registro de 

Candidatura (AIRC) contra o ex-prefeito do 
município, Gilberto Mello (PR), que também 
é candidato. Segundo o advogado José Rosa, 

que é o coordenador jurídico da campanha 
de Thelma, o ex-prefeito não teria condições 

de disputar por “nunca ter prestado contas ao 
Tribunal de Contas do Estado” em sua gestão.

Ele nunca prestou contas para o TCE. As 
contas que estão prestadas lá de gestão são de 
tomada de contas especial. Tem, ainda, rejei-

ção da Câmara. Ele também está na lista do 
Tribunal de Contas da União”, disse Rosa.

Thelma pede impugnação de candidatura de ex-prefeito de Chapada 


